MOÇÃO N° 129, DE 2003

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece tanto a soberania nacional como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1°, I) quanto a necessidade de independência e harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário (art. 2°).

Durante a primeira quinzena de outubro de 2003, Asma Jahangir, Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos para Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias das Nações Unidas, em visita ao país afirmou que recomendaria em seu relatório que a ONU envie um observador para inspecionar o Poder Judiciário do Brasil.

O Governo Federal, através de manifestações do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, do Exmo. Sr. Ministro-chefe da Casa Civil e, ainda, através do Sr. porta-voz da Presidência da República, demonstrou apoio à suposta medida.

Assim sendo, e considerando que nada há de concreto a justificar medida tão drástica e violadora da soberania nacional e do Poder Judiciário em relação aos demais Poderes,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu repúdio à possibilidade de envio de observador da ONU para inspecionar o Poder Judiciário do Brasil, medida altamente nociva à soberania nacional, bem como à posição adotada pelo Governo Federal; apela, por conseguinte, para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, a fim de que não aceitem a sugerida inspeção internacional.

Sala das Sessões, em 14/10/03

a) WAGNER SALUSTIANO
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